
 

Ilustríssimo Pregoeiro 

RECURSO ADMINISTRATIVO
  

 

 

1)  DOS FATOS:  

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC

Assunto: Recurso Administra�vo contra a Habilitação da Empresa SPINELLI PRODUÇÕES EVENTOS NO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 - PROCESO LICITATÓRIO Nº 56/2025 . 
 

A Empresa CLEICIANE GOMES, CJR PRODUÇÕES, CNPJ 41.522.112/0001-90, com sede na Avenida 
Paulo Roberto Vidal, nº 475, sala 609, Bela Vista, Palhoça Santa Catrina, vem respeitosamente, interpor.

Contra a indevida habilitação da empresa , requerendo a anulação da SPINELLI PRODUÇÕES EVENTOS
sua habilitação no certame conforme fundamentos a seguir expostos:  

A Empresa Spinelli Produções Eventos par�cipou da licitação, tendo sido a 2ª colocada e posteriormente, 
sagrada vencedora após a desclassificação da 1ª colocada.

Em cumprimento às exigências editalícias, a empresa Spinelli Produções Eventos não apresentou os 
documentos requeridos no item 9.12.9. Cer�dão de registro da empresa licitante e dos responsaveis  
tecnicos no CRA (Conselho Regional de Administração) da região em que es�ver vinculado, em plena 
validade, comprovando que não esta qualificada para executar os serviços executados.
    

2) :  

A legislação brasileira prevê que, em processos licitatórios, a u�lização de documentos falsificados 
ou de terceiros pode resultar na desclassificação da proposta ou até na anulação da licitação. 
A prá�ca de apresentar documentos fraudulentos ou de outras pessoas é considerada ilegal e, além 
de desclassificar o par�cipante, pode levar a sanções administra�vas, como multa ou até a proibição 

Esse �po de conduta está previsto na Lei nº 8.666/1993, que regula as licitações 
e contratos administra�vos no Brasil.  A desclassificação ocorre porque a fraude 
compromete a transparência e a idoneidade do processo l ic itatório,  princípios 
fundamentais da administração pública.

DA IRREGULARIDADE NA HABILITAÇÃO DA CONCORRENTE  

de par�cipar de licitações futuras.



 

A empresa Spinelli Produções Eventos apresentou junto a sua documentação o registro do CRA e o CAT 
da empresa . LR PRODUCOES LTDA

No presente caso, a empresa não de�nha, até a data da realização do certame, o registro regular 
no Conselho Regional de Administração (CRA), e, ademais, apresentou documentos de terceiros 
com o intuito de fraudar o processo licitatório.

10.32.	Será	inabilitado	o	licitante	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	
quaisquer	dos	documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	
neste	Edital.	



No Brasil, a Lei nº 8.666/1993, que trata das licitações e contratos administra�vos, proíbe a prá�ca de 
combinação entre empresas para fraudar o processo l icitatório,  conhecida como 
"cartel" ou "conluio". De acordo com a legislação, não é permi�da a formação de consórcios 
ou grupos de empresas com o intuito de manipular ou fraudar a concorrência em um certame.

3)  DA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS LICITATóRIOS  

A apresentação de documentos de terceiros por parte de uma empresa em um processo licitatório 
configura grave violação aos princípios que regem as licitações públicas, especialmente os da 
legalidade, da moralidade, da probidade administra�va e da isonomia. A u�lização de documentos 
falsificados ou de origem diversa da indicada pela empresa concorrente compromete a transparência 
e a integridade do certame, desrespeitando o dever de lealdade e boa-fé obje�va que deve nortear 

Tal conduta caracteriza tenta�va de fraude, obje�vando, de forma ilícita, obter vantagem indevida 
no processo licitatório, o que contraria diretamente a finalidade pública das licitações, que é garan�r 
a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os princípios 
cons�tucionais da eficiência e da moralidade administra�va. Consequentemente, a empresa que 
adota essa prá�ca está sujeita à desclassificação e a sanções legais, como a imposição de multas 
e a proibição de par�cipação em futuros certames licitatórios, além de possíveis implicações penais, 

as relações contratuais com a Administração Pública.

conforme o disposto na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 14.133/2021.



  

5) DOS PEDIDOS  

 A) Diante do exposto, requer a esta Comissão de Licitação que seja anulada a habilitação da empresa   

SPINELLI PRODUÇÕES EVENTOS. tendo em vista as inconsistência e indícios e fraude na documentação.    

B) Caso a decisão seja man�da, seja o recurso encaminhado à autoridade superior para julgamento, nos 
termos do ar�go 165 da Lei nº 14.133/2021.

Por fim, espera-se o deferimento do presente recurso, para que se faça a devida correção e o 
cumprimento dos princípios que norteiam o processo licitatório.

CPF: 072.283.439-05  RG 3282153

Palhoça/SC, 07 de abril de 2025.

___________________

Cleiciane Gomes
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